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Nostalgia da ordem: para uma quantificação científica (?) do artístico 

A arte e a tecnologia, apesar do que amiúde se pensa, têm caminhado quase sempre de mãos dadas. A arte do século XX, por exemplo, torna-se incompreensível sem um conhecimento, ao menos sumário, das intensas e complexas relações dos diversos movimentos com o mundo da técnica. A nossa época não é uma excepção.

Nos últimos meses apareceram artigos em vários órgãos que davam conta de várias tentativas de medir, quantificar e objectivar a importância de determinados artistas e obras de arte em termos absolutos ou relativos, geralmente a partir de premissas estatísticas. Diferentes nos fins e nos meios, estas propostas tomam habitualmente a forma de um ranking, quer dos mais importantes artistas contemporâneos, quer das mais destacadas obras de arte.
O suplemento cultural de El País (Babelia, 5 de Fevereiro de 2005, p.6) fazia eco do surgimento de uma lista de “Os 100 grandes da arte internacional” na revista alemã de economia Capital (http://www.capital.de/leb/pdf/ranking.pdf). Elaborada pela forma mista de inquérito a directores de museus e comissários e a participação em exposições em museus e galerias de prestígio, a lista não era senão a transposição, como assinalava o principal crítico do diário, do enorme peso específico da Alemanha e dos Estados Unidos no mundo da arte e, por conseguinte, no mercado artístico internacional: “Estamos, portanto, face à explosão inicial de um mercado de arte moderna, cuja pujança merece ter um cômputo específico na bolsa comercial; por exemplo, o Índex-Art”. Significativamente, este índice já existe: apenas alguns dias mais tarde, o mesmo diário dedicava meia página na sua selecção semanal de artigos de The New York Times (10 de Fevereiro de 2005, p.11) a Artfacts, uma web dedicada a estabelecer o ranking de artistas, de acordo com a quotização da sua obra (http://www.artfacts.net/index.php/pageType/ranking/paragraph/4). Com uma orientação eminentemente empresarial, e tentando “prognosticar a carreira de um artista”, Artfacts estabelece o índice de “popularidade” de um criador baseando-se no número e a categoria de exposições internacionais realizadas por ele durante os últimos cinco anos. Aparecem assim, em ordem descendente, vários milhares de nomes, ainda que se destaquem os inevitáveis “Cem melhores”.
Não vale a pena levar este tipo de elencos demasiado a sério, mas é inegável que são ilustrativos da existência nas nossas sociedades de abordagens essencialmente utilitaristas – ou pelo menos muito pragmáticas – do fenómeno da arte. Para os mais cépticos talvez não esteja demais assinalar que, em não poucas ocasiões, estas listam têm o aval, em maior ou menor grau, de pessoas ou instituições de prestígio: a opinião dos directores de museus e comissários de peso internacional é tida em conta pelas primeiras, e em ambos os casos se estabelece distinções qualitativas entre as exposições de acordo com a importância da sede. O qualitativo matiza o quantitativo. Por outro lado, em mais de uma ocasião instituições de renome têm participado neste mesmo jogo. O próprio diário acima mencionado elaborou, mais que uma vez, listas similares a partir da opinião de directores de museu, donos de galerias, críticos e outros especialistas. Fora das nossas fronteiras, a Tate britânica realizou em finais do ano passado, dentro das actividades enquadradas na entrega do mediático Prémio Turner, um inquérito entre 500 peritos para determinar qual era a obra de arte mais influente do século XX; resultou vencedora a Fuente de Duchamp, do que também fez eco El País.
Estes nossos tempos de oferta inalcançável e tempo limitado são propensos a semelhantes simplificações, destinadas a tornar assimilável, de forma rápida e simples, não tanto a transbordante quantidade de informação nova que qualquer cidadão, que se pretenda “ao dia” no âmbito da cultura, deve processar constantemente, mas a própria cultura. A aparição, em castelhano, não há muito, de um livro intitulado precisamente “A cultura. Há que saber tudo” (“La cultura. Todo lo hay que saber”) (Taurus, 2002), a cargo do polémico catedrático, recém-falecido, Dietrich Schwanitz, suscitou perplexidade e sorriso irónicos na esfera de críticos e intelectuais, o que não evitou que fosse um êxito de vendas.

Este tipo de compilações, contudo, são habituais no campo da literatura, e abarcam desde as antologias de todo signo aos debates mais actuais em torno do conceito de “cânone”, como os protagonizados por Harold Bloom ou Marcel Reich-Ranicki – por citar dois exemplos bem conhecidos -, passando pelas “bibliotecas ideais” e as recompilações de “os melhores contos/ poemas/ versos”, amiúde realizadas por reputados autores metidos a antólogos. Não há muito apareceu uma obra, significativamente prologada pelo próprio Schwanitz, intitulada “Livros. Tudo o que há que ler” (Christianne Zschirnt, Taurus, 2004). Como se a abundância de material justificasse – quase exigisse – a aparição da figura do mediador (entre esse corpus de obras quase infinito e o aturdido leitor), poucos se ralam ante este tipo de propostas no campo da literatura. O mesmo sucede no campo do cinema, no qual as listas das “cem melhores películas” emitidas por associações de críticos ou institutos de cinema são já quase uma tradição. Nos melhores casos, este trabalho de crivo costuma ir acompanhado de outro mais ou menos hermenêutico, com o benefício para o receptor é duplo.

Pelo contrário, as propostas deste teor no campo das artes plásticas são bem mais escassas e, quando surgem, como aconteceu nos últimos meses, são quase unanimemente repudiadas. É evidente que as listas mencionadas estão mais próximas do frívolo top-ten radiofónico de canções do que dos debates à volta do cânone gerado pela obra de Bloom, e não devem por tanto ser levadas demasiado a sério. Contudo, este tipo de abordagens “econométricas” ou estatísticas tão-pouco podem ser simplesmente repudiadas: como a disciplina da economia da cultura se encarregou de pôr em relevo nos últimos anos, as relações entre mercado e criatividade são complexas e operam em múltiplas direcções. Seja como for, é evidente que as artes plásticas são especialmente remissas – ou ao menos o são em maior grau que outras disciplinas artísticas criativas ou culturais – a este tipo de rankings.

Provavelmente esta desconfiança tem as suas raízes no medo de que o mercado se converta no único critério de valoração do artístico, na medida em que dele se tomam, em última instância, os dados necessários para a elaboração das ditas listas, estejam estas baseadas no reconhecimento dos artistas (sondagens) ou no seu êxito expositivo e/ou económico (estatísticas). Este medo, por sua parte, nasce já não tanto de uma má consideração dos aspectos mercantis do trabalho artístico (ainda que algo de isso persista em determinadas visões românticas do mundo da arte, de uma boémia tão esgotada quanto naíf), mas sim da dificuldade de encontrar, hoje em dia, uma alternativa sólida que se oponha ao mercado como critério de avaliação. Caídos todos os cânones, desorientada a crítica, difamada a noção de qualidade, imbuídos ainda em grande medida do “tudo vale” pós-moderno, resulta difícil oferecer um modo de discernir a importância de cada uma das infinitas propostas criativas contemporâneas que não passe, em maior ou menor grau, por uma fria quantificação numérica, seja em quantidade de exposições, seja em preços das obras. E a nossa época demanda incessantemente classificações, tipificações, estruturas, ordem. Sem um modelo que sirva de referente, sem cânone que aponte a perfeição e permita apreciar os desvios com relação ao mesmo, como ocorria no passado, a arte contemporânea navega à deriva, em múltiplas direcções, amiúde contraditórias entre si, sem que ninguém ouse fixar um rumo como “o correcto”.

Nestas condições, não é surpreendente que a ciência e as novas tecnologias se tenham aliado ao mercado para se oferecer como bússola ao navegante desejoso de saber o que tem que ver, o que pode comprar, inclusive o que lhe deve agradar. O seu espectro de actuação, além disso, vai-se ampliando: em apenas umas semanas após o surgimento dos mencionados artigos, o suplemento de tecnologia do mesmo diário (Ciberpaís, 3 de Março de 2005) expunha as aplicações das novas tecnologias ao escorregadio campo das atribuições e falsificações: Digital Art Forensics é um programa desenvolvido numa universidade dos Estado Unidos que, a partir de um scanning das obras e de um tratamento estatístico dos dados da pincelada ou do fragmento, cotejados com uma base de dados, é capaz de deduzir quem é o autor das mesmas. Uma vez mais, a aplicação é vista com cepticismo pelos peritos. Se até a arte, a máxima expressão da liberdade e criatividade humanas, pode ser transformada em zeros e uns para depois ser convenientemente analisada, ponderada e etiquetada pelas máquinas, o que há da intuição, da sensibilidade, do olho clínico e do gosto?
É evidente que a arte não necessita destes artefactos, nenhum dos quais afecta a experiência estética básica e essencial da arte: a contemplação da obra. Pelo contrário, a técnica convenientemente aplicada à criação pode oferecer resultados soberbos: para comprová-lo basta aproximar-se da magnífica exposição de Bill Viola que a Fundação “La Caixa” apresenta actualmente em Madrid, na qual a tecnologia digital permite ao espectador desfrutar de uma experiência pessoal impossível de obter por outros meios. Mas nem todos parecem contentar-se, fiar-se ou poder esperar dita experiência única e intransmissível: é o sinal dos tempos que proliferem os atalhos para os mais impacientes tecnófilos. Parece evidente, não obstante, que o verdadeiro amante da arte apreciará a obra de Viola a partir da opinião que a exposição mereça, e não a partir do facto de que ocupe o posto número 11 na lista de Capital. Quiçá (mas isto é outra estória) o exagerado desprezo de alguns sectores do mundo da arte por este tipo de propostas/atalhos não seja tanto fruto de uma possível tecnofobia, como do seu temor a que o mercado, ajudado pelas novas tecnologias, acabe por desalojá-las do seu papel de configuradores do gosto e a moda na sociedade contemporânea. Ao amante da arte, em todo caso, estas listas não têm porque tirar-lhe o sono, e bem pode acolhê-las com um sorriso irónico: o que ele esboça quando se lembra de que a arte, como a vida, escapa sempre, em última instância, a todo o tipo de ordem ou medida.

